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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1..................................................................................................................1
AUMENTO DOS CASOS DE SÍFILIS EM GESTANTES E SÍFILIS CONGÊNITA EM UMA 
MATERNIDADE DE REFERÊNCIA NO MUNICÍPIO DE GARANHUNS-PE

Lucivânia Machado da Silva Bernardo
Rosalva Raimundo da Silva
Geyssyka Morganna Soares Guilhermino
Thércia Mayara Oliveira Feitosa
DOI 10.22533/at.ed.1512101021

CAPÍTULO 2................................................................................................................15
COLONIZAÇÃO INTRADOMICILIAR E INFECÇÃO NATURAL DE TRIATOMÍNEOS 
VETORES DA DOENÇA DE CHAGAS EM PERNAMBUCO NO PERÍODO DE 2007 A 
2015

Paula Braga Ferreira Silva
Bárbara Morgana da Silva
Gênova Maria de Oliveira Azevedo
Michelle Caroline da Silva Santos
José Alexandre Menezes da Silva
DOI 10.22533/at.ed.1512101022

CAPÍTULO 3................................................................................................................26
DENGUE: TRANSMISSÃO, ASPECTOS CLÍNICOS E ECOEPIDEMIOLÓGICOS NO 
MUNICÍPIO DO IPOJUCA, PERNAMBUCO - BRASIL

Hallysson Douglas Andrade de Araújo
Jussara Patrícia Monteiro Vasconcelos 
Giseli Mary da Silva
Thaís Nascimento de Almeida Siqueira
Thierry Wesley de Albuquerque Aguiar
Adriana Maria da Silva
Emily Gabriele Marques Diniz
Letícia da Silva Santos
Kaio Henrique de Freitas
André de Lima Aires
Andrea Lopes de Oliveira
Juliana Carla Serafim da Silva
DOI 10.22533/at.ed.1512101023

CAPÍTULO 4................................................................................................................34
DIFICULDADES NO USO DE ESTUDOS ETNOBOTÂNICOS PARA A SAÚDE PÚBLICA: 
METANÁLISE DE ESTUDOS EM PERNAMBUCO

Caio Swame Santiago Paulino 
Lucas Luan Raimundo Bezerra dos Santos Silva
Cristiane Gomes Lima
DOI 10.22533/at.ed.1512101024



SUMÁRIO

CAPÍTULO 5................................................................................................................47
ESTUDO TRANSVERSAL SOBRE AS PRÓTESES SOBRE IMPLANTES REALIZADAS 
NO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS DA UNIOESTE

Andressa Mara Cavazzini
Veridiana Camilotti
Márcio José Mendonça
DOI 10.22533/at.ed.1512101025

CAPÍTULO 6................................................................................................................52
FERRAMENTAS DO DATASUS PARA O ESTUDO DE MICOLOGIA MÉDICA

Marina Cristina Gadêlha
Deisiany Gomes Ferreira
Beatriz Vesco Diniz
Melyssa Fernanda Norman Negri
DOI 10.22533/at.ed.1512101026

CAPÍTULO 7................................................................................................................61
IMPORTÂNCIA DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, EPIDEMIOLÓGICA E 
LABORATÓRIO DE SAÚDE PÚBLICA NA ELUCIDAÇÃO DE SURTOS DE DOENÇA DE 
TRANSMISSÃO HÍDRICA E ALIMENTAR

Andreia de Oliveira Massulo
Sonia Aparecida Viana Câmara
DOI 10.22533/at.ed.1512101027

CAPÍTULO 8................................................................................................................69
INCIDÊNCIA E MORTALIDADE POR CÂNCER DO COLO DO ÚTERO EM MULHERES 
INDÍGENAS NO BRASIL

Silene da Silva Correa
Vanusa Manfredini
DOI 10.22533/at.ed.1512101028

CAPÍTULO 9................................................................................................................81
INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO PRIMÁRIA EM UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO

Cilas Galdino Júnior
Paulete Maria Ambrósio Maciel
Janine Pereira da Silva
Gulliver Fabrício Vieira Rocha
Maria Carlota de Rezende Coelho 
DOI 10.22533/at.ed.1512101029

CAPÍTULO 10..............................................................................................................94
INTERNAÇÕES POR DOENÇAS RELACIONADAS AO SANEAMENTO BÁSICO 
INADEQUADO NO ESTADO DO PARÁ

Tayane Moura Martins
DOI 10.22533/at.ed.15121010210



SUMÁRIO

CAPÍTULO 11............................................................................................................104
NOVO VÍRUS (COVID 19) – SITUAÇÃO QUE O BRASIL SE ENCONTRAVA NA 
CHEGADA DO VÍRUS E CONSEQUÊNCIAS DAS MEDIDAS ADOTADAS

Flávio Narciso Carvalho
Aíla Dias Nepomuceno
Maria Eduarda Meneguitte Teixeira 
Marcos Henrique de Castro E Souza
Nicolly Cardoso Tagliati Rodrigues
Rágila Miriã de Oliveira dos Santos
Antonio Marcio Resende do Carmo
Pamella Carolina de Sousa Pacheco Carvalho
DOI 10.22533/at.ed.15121010211

CAPÍTULO 12............................................................................................................ 114
O PROCESSO DE TRABALHO E OS EFEITOS SOBRE A SAÚDE DOS DOCENTES DO 
INSTITUTO FEDERAL DO ACRE

Tiago de Oliveira Cruz
Luiz Felipe Silva Lima
Luciana Ribeiro da Silva Peniche 
Eder Ferreira de Arruda
DOI 10.22533/at.ed.15121010212

CAPÍTULO 13............................................................................................................127
O USO DOS RECURSOS ERGOGÊNICOS E SUPLEMENTAÇÃO POR PRATICANTES 
DE MUSCULAÇÃO

André Luis do Nascimento Mont Alverne
Ronaldo César Estácio Cunha
Vitor Viana da Costa
Lívia Silveira Duarte Aquino
Carlos Alberto da Silva
Paula Matias Soares
Welton Daniel Nogueira Godinho
Guilherme Nizan Silva Almeida
André Accioly Nogueira Machado
Joana Aldina dos Santos Pinheiro Sampaio
Mabelle Maia Mota
Francisco Sérgio Lopes Vasconcelos Filho
DOI 10.22533/at.ed.15121010213

CAPÍTULO 14............................................................................................................138
PERFIL CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO E CRITÉRIOS DIAGNÓSTICOS DOS PACIENTES 
DE HANSENÍASE DO HCFMRP-USP NO PERÍODO DE 2010-2015

Laura Boldrin Cardoso de Souza
Fernanda André Martins Cruz Perecin
João Carlos Lopes Simão
Elis Lippi Ângela Alves da Costa
Marco Andrey Cipriani Frade
DOI 10.22533/at.ed.15121010214



SUMÁRIO

CAPÍTULO 15............................................................................................................150
PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DAS INTERNAÇÕES POR NEOPLASIA MALIGNA DO 
COLO DO ÚTERO NOS ÚLTIMOS 5 ANOS NO BRASIL

Flavia Danielle Souza de Vasconcelos 
Ana Cláudia da Silva Fernandes Duarte
Davi Wesley Ramos do Nascimento
Ana Kelly da Silva Fernandes Duarte
Antonio Paulo Reis de Amorim Lisboa
Matheus dos Santos do Nascimento Carvalho
Camila Maria Beder Ribeiro Girish Panjwani
DOI 10.22533/at.ed.15121010215

CAPÍTULO 16............................................................................................................161
RELAÇÃO DA CONDIÇÃO CLÍNICO FUNCIONAL COM CARACTERÍSTICAS 
SOCIODEMOGRÁFICAS, TERAPÊUTICAS E LOCOMOTORAS DE IDOSOS 
RESIDENTES NA ZONA RURAL

Danubya Marques de Deus
Juliana Carvalho Schleder
Clóris Regina Blanski Grden
Luciane Patrícia Andreani Cabral 
Danielle Bordin
DOI 10.22533/at.ed.15121010216

CAPÍTULO 17............................................................................................................173
TRANSTORNOS MENTAIS E COMPORTAMENTAIS EM TRABALHADORES DA 
EDUCAÇÃO: PERFIL DOS AFASTAMENTOS DE SAÚDE NA REDE PÚBLICA DE 
ENSINO

Bárbara de Oliveira Figueiredo
Luiz Sérgio Silva 
Tiago Ricardo Moreira
DOI 10.22533/at.ed.15121010217

CAPÍTULO 18............................................................................................................190
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA CRIANÇAS: CARACTERIZAÇÃO DOS CASOS 
NOTIFICADOS NO ESPÍRITO SANTO

Franciéle Marabotti Costa Leite
Márcia Regina de Oliveira Pedroso
Bruna Venturin
Letícia Peisino Bulerirano
Odelle Mourão Alves
DOI 10.22533/at.ed.15121010218

SOBRE O ORGANIZADOR......................................................................................201

ÍNDICE REMISSIVO..................................................................................................202



Políticas e Serviços de Saúde 4 Capítulo 6 52

Data de aceite: 01/02/2021

CAPÍTULO 6
doi
FERRAMENTAS DO DATASUS PARA O ESTUDO DE 

MICOLOGIA MÉDICA

Marina Cristina Gadêlha
Universidade Estadual de Maringá 

Maringá– PR
http://lattes.cnpq.br/9475257319929406

Deisiany Gomes Ferreira
Universidade Estadual de Maringá

Maringá– PR
http://lattes.cnpq.br/6645179832583070

Beatriz Vesco Diniz
Universidade Estadual de Maringá 

Maringá– PR
http://lattes.cnpq.br/4031416110624452

Melyssa Fernanda Norman Negri
Universidade Estadual de Maringá 

Maringá– PR
http://lattes.cnpq.br/5815874228908993

RESUMO: O Estado passou a ter o dever de 
garantir saúde a população brasileira a partir 
da Constituição de 1988, o que foi consolidado 
com a criação de um Sistema Único de Saúde 
(SUS) através da Lei Orgânica da Saúde 
(Lei 8080/1990). Era necessário a criação de 
um sistema capaz de gerir todos os dados 
relacionados à saúde do país, informatizado 
e tecnológico. Foi criado o Departamento de 
Informática do SUS (DATASUS). Dentre os 
sistemas presentes no DATASUS, podemos citar 
o Sistema de informação de Mortalidade (SIM), 
Sistema de faturamento ambulatorial (SIA) e 

hospitalar (SIH). Apesar de doenças fúngicas não 
serem de notificação obrigatória, informações 
contidas nestes sistemas podem ser utilizadas 
para estudos de micologia médica, como já 
é realizado por alguns pesquisadores. Nosso 
objetivo é mostrar como essas ferramentas do 
DATASUS (SIM, SIH e SIA) podem contribuir 
para o estudo em micologia médica. Sistema de 
informação em saúde SIM é onde são registradas 
as declarações de óbito, com informações básicas 
e essenciais para a construção de um sistema de 
vigilância epidemiológica. O SIH possui registros 
administrativos da autorização de internação 
hospitalar (AIH), utilizados por redes hospitalares 
municipais, estaduais, federais e até mesmo 
redes privadas, tornando uma fonte de dados 
que pode ser amplamente utilizada para diversos 
estudos. Já o SIA agrega os dados de produção 
ambulatorial não hospitalar financiados pelo 
SUS, que além de compilar os procedimentos 
realizados, serve como subsídio a gestores no 
monitoramento dos processos de planejamento, 
programação, regulação, avaliação e controle dos 
serviços de saúde ambulatoriais. Assim, estes 
sistemas apresentam dados públicos, os quais 
são possíveis levantar diferentes informações 
relacionadas às micoses, além de fornecer um 
panorama dos casos de micoses no Brasil.  
PALAVRAS-CHAVE: Micologia médica; 
DATASUS; SIM; SIH; SIA.

DATASUS TOOLS FOR THE STUDY OF 
MEDICAL MICOLOGY

ABSTRACT: The State has the duty of 
guaranteeing health to the Brazilian population 
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since the 1988 Constitution, which was consolidated with the creation of a Unified Health 
System (SUS) through the Organic Health Law (Law 8080/1990). It was necessary to create 
a system capable of managing all data related to health in the country, computerized and 
technological. The Department of Informatics of the SUS (DATASUS) was created. Among the 
systems present in DATASUS, we can mention the Mortality Information System (SIM), Hospital 
Information System (SIA) and Hospital (SIH). Although fungal diseases are not mandatory, 
information contained in these systems can be used for medical mycology studies, as already 
has been performed by some researchers. Our goal is to show how these DATASUS tools 
(SIM, SIH and SIA) can contribute to the study in medical mycology. SIM health information 
system is where death certificates are recorded, with basic and essential information for the 
construction of an epidemiological surveillance system. The SIH has administrative records 
of hospital admission authorization (AIH), used by municipal, state, federal and even private 
hospital networks, making it a data source that can be widely used for several studies. The 
SIA, on the other hand, aggregates the non-hospital outpatient production data financed by the 
SUS, which, besides compiling the procedures performed, serves as a subsidy to managers 
in the monitoring of planning, programming, regulation, evaluation and control processes of 
outpatient health services. Thus, these systems present public data, which are possible to 
gather different information related to mycoses, in addition to providing an overview of cases 
of mycosis in Brazil.
KEYWORDS: Medical mycology; DATASUS; SIM; SIH; SIA.

1 | 	INTRODUÇÃO
De acordo com a Constituição brasileira de 1988, o Estado passou a ter o dever de 

garantir saúde à população brasileira, o que ficou melhor consolidado com a criação do 
SUS, através da chamada Lei Orgânica da Saúde (Lei 8080) de 19 de Setembro de 1990. 
A Lei fala sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, além 
da organização e funcionamento dos serviços necessários para implementação do SUS. 
Sendo assim, era imprescindível a criação de um sistema capaz de gerir todos os dados 
relacionados à saúde do país, de maneira a servir de subsídio para medidas de saúde 
pública. Criou-se então, o DATASUS, a partir do Decreto 100 de 16 de março de 1991.

Dentre os diversos sistemas que o SUS criou para melhor organizar a gestão 
de informações em saúde, inicialmente, o DATASUS era composto principalmente dos 
seguintes sistemas:  sistema de faturamento ambulatorial (SIA) e hospitalar (SIH); sistema 
de acompanhamento de “Nascidos Vivos” (SINASC); sistema de “Agravos de Notificação” 
(SINAN); sistema de informação de Mortalidade (SIM), além de outros pequenos sistemas 
voltados a gestão administrativa (BRASIL, 2002). Dentre as doenças de notificação 
obrigatória, não são encontradas doenças fúngicas. Contudo, todo e qualquer paciente 
admitido pelo SUS são cadastrados no sistema (BRASIL, 2007). Sendo assim, as 
informações contidas nestes sistemas podem ser utilizadas também para a pesquisa 
acadêmica, podendo ser observado  nos estudos voltados à micologia médica que utilizam 
os dados provenientes destes sistemas (SOARES et al., 2019; COUTINHO et al., 2015). 
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Nosso objetivo é apresentar os três principais sistemas do DATASUS (SIM, SIH e SIA) a fim 
de observar como dados provenientes do Ministério da Saúde podem ser uma ferramenta 
rica para o estudo de micologia médica.

2 | 	SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE MORTALIDADE (SIM)
O Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), foi implantado de forma nacional 

pelo Ministério da Saúde em 1975, sendo que alguns Estados já faziam esse tipo de 
controle. Essas informações foram colocadas como básicas e essenciais para a construção 
de um sistema de vigilância epidemiológica (BRASIL, 2001). É o sistema de informação 
em saúde mais antigo, e seus dados são disseminados principalmente através da Internet 
(BRASIL, 2002).

Como ainda não havia um protocolo de como descrever óbitos, no início da década 
de 1970 havia mais de 40 tipos de atestados de óbito. Tendo então a necessidade de 
padronização deste documento, o Ministério da Saúde designou um único modelo de 
declaração de óbito (DO) e DO fetal, além dos dados necessários para o seu correto 
preenchimento e periodicidade que estes dados deveriam ser computados. Como o SIM foi 
criado não apenas com o objetivo de descrição dos óbitos, mas também com o intuito de 
divulgação nacional. Por ser um sistema informatizado que gera dados, esse passou por 
diversas modificações. A partir de 1976, a DO foi padronizada pelo Ministério da Saúde, 
seguindo o modelo Internacional de Atestado de Óbito, na parte relacionada às causas 
de morte, além de uniformizar o modelo de registro para que os dados pudessem ser 
comparados e adicionados ao SIM (BRASIL, 2011). 

A DO possui 2 objetivos principais:  1) ser o documento padrão de uso obrigatório 
em todo o território nacional, para a coleta dos dados sobre óbitos e considerado como o 
documento apto para a lavratura da Certidão de Óbito, pelos Cartórios do Registro Civil 
(artigo 10 da Portaria nº 116, de 11 de fevereiro de 2009); e 2) determinar que os Cartórios 
do Registro Civil só podem liberar Certidão de Óbito mediante apresentação da Declaração 
de Óbito (artigo 77 da Lei Nº. 6.216, de 30 de junho de 1975), para que seja possível a 
liberação de sepultamento e outras medidas legais. 

É através da DO que se adquire o conhecimento acerca do perfil de mortalidade no 
país e são planejados a grande maioria das políticas públicas de saúde (BRASIL, 2011). 
A DO é distribuída para as secretarias estaduais de saúde que posteriormente entregará 
às secretarias municipais, e aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, de forma gratuita 
(Art. 13 da Portaria nº 116 MS/SVS de 11/02/2009). Além destas, outros locais que recebem 
o formulário de DO para notificação são: estabelecimentos e serviços de saúde;  instituto 
médico legal; serviço de verificação de óbito; médicos cadastrados pela Secretaria Municipal 
de Saúde; Cartório de Registro Civil, em locais onde não há médicos cadastrados (BRASIL, 
2011). A DO é composta basicamente por oito Blocos, que possuem ao todo 59 variáveis. 
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Para o estudo de micologia médica, o bloco com informações mais relevantes é o bloco V, 
onde são descritas as condições e causas do óbito.

O Bloco V da declaração de óbito se destina a qualificar o óbito de acordo com as 
condições e causas que o provocaram. Ele abrange os campos 37 a 40, onde: Campo 37) 
a morte ocorreu: deve ser preenchido em caso de óbito de mulher em idade fértil; Campo 
38) Descrever se o paciente recebeu ou não assistência médica durante a doença que 
ocasionou a morte; Campo 39) Realização ou não de necrópsia; Campo 40) Causas da 
morte: o médico preencherá as causas da morte, em duas partes. 

A primeira parte deverá ser preenchida pela causa/doença ou estado que causou 
diretamente a morte (causa terminal). Em seguida, poderão ser adicionadas até duas 
causas antecedentes, que são estados mórbidos que produziram a causa terminal, e 
por último, menciona-se a causa básica. A segunda parte serve para preenchimento de 
condições mórbidas que podem ter contribuído para o óbito, mas que não pertenciam/ se 
incluíam na primeira parte, como por exemplo, doenças ou lesões que contribuíram mas 
que não conduziram diretamente o paciente ao óbito.

As causas da morte são preenchidas pelo médico e devem estar de acordo com 
o Modelo Internacional de Certificado Médico de Causa de Morte. Posteriormente, estas 
causas de morte recebem um código segundo a Classificação Internacional de Doenças 
(CID) sendo utilizada atualmente a 10° edição. Estes códigos são definidos após o médico 
preencher a DO, por um profissional capacitado, o codificador de causas de mortalidade.

No Manual do SIM de 2011, o Ministério da Saúde apresenta um novo documento: 
a DO epidemiológica. Instituída pela Portaria SVS nº 116, de 11 de fevereiro de 2009, ela 
tem como objetivo ser um instrumento de busca ativa, capaz de trazer maior qualidade 
nos dados informados na DO convencional. É utilizada para coletar dados de óbitos 
posteriormente conhecidos pelo sistema de saúde, em situações onde não há mais a 
possibilidade de verificar o óbito. 

Em relação a estrutura, a DO e a DO epidemiológica são idênticas,no que se 
refere aos blocos e variáveis, entretanto, alguns diferenciais devem ser pontuados: A DO 
epidemiológica não serve para lavratura da certidão de óbito em cartório, desse modo, a sua 
elaboração não descarta a confecção da DO; A DO epidemiológica pode ser preenchida por 
outros profissionais que não sejam médicos, desde que os mesmos sejam bem orientados 
pelos gestores de saúde; possui uma única via e um destino, e é exclusiva das secretarias 
de saúde municipais e estaduais, não sendo distribuída para outras unidades notificadoras 
de óbito.

3 | 	SISTEMA DE INFORMAÇÃO HOSPITALAR (SIH)
Na última década, houveram importantes avanços na possibilidade de acesso à 

dados por meio do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/
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SUS). Essa base de dados possui vários características, como: armazenar dados para 
orientar gestores da área da saúde; ser um sistema de avaliação da qualidade de cuidados 
primários e cuidados hospitalares; além de proporcionar a possibilidade de análise do 
desempenho do SUS em partes específicas ou como um todo (LIMA, 2020). 

O SIH/SUS foi desenvolvido em 1991, com o objetivo de substituir o Sistema de 
Assistência Médico-Hospitalar da Previdência Social (SAMHPS), utilizado desde 1981. Os 
dados armazenados no SIH/SUS são registros administrativos da autorização de internação 
hospitalar (AIH), utilizados por redes hospitalares municipais, estaduais, federais e até 
mesmo redes privadas, com ou sem fins lucrativos. Sendo assim, o sistema tem o objetivo 
de ressarcir as despesas dos pacientes internados nos hospitais que fazem parte do SUS 
(CERQUEIRA, 2020).

O SIH consiste em um importante instrumento de informação para gestores, 
todavia, seus dados sobre internação possibilitam estudos sobre perfis de morbidade e 
mortalidade dos estados brasileiros (CERQUEIRA, 2020). A base de dados está disponível 
para consulta no endereço eletrônico do DATASUS e a versão disponível na Internet é 
gerada sem a identificação pessoal dos pacientes. Esses arquivos trazem informações 
como, diagnóstico do paciente, dados demográficos, local, data, período de permanência 
e custos da internação, entre outras informações. A utilização de base de dados do SIH é 
bastante frequente, com aplicações nas análises comparativas entre bases de dados e na 
discussão da qualidade  da informação disponibilizada.

O SIH/SUS permite, a partir de CIDs específicos (Classificação Internacional 
de Doenças) fornecidos pela  10ª edição da Classificação Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde, analisar dados de pacientes com infecções fúngicas 
em todo o país em diferentes anos, permitindo assim uma análise geoespacial das 
infecções fúngicas no Brasil. Alguns estudos já foram publicados utilizando o SIH para essa 
análise (COUTINHO et al, 2015; Giacomazzi et al., 2016). Porém, os dados fornecidos, 
não apresentam o valor real das micoses invasivas no país, mas acabam trazendo uma 
estimativa da nossa realidade.

Essa falta de dados no DATASUS se dá devido ao fato de que os fungos são 
comumente subestimados como agentes de doenças humanas e os casos de internações 
e mortes resultantes de infecções fúngicas são negligenciadas em sua maioria. Pacientes 
com infecções fúngicas graves requerem internação hospitalar podendo apresentar uma 
grande variedade de sintomas que dificultam o diagnóstico e terapêutica. As infecções 
fúngicas graves podem ser endêmicas, ou seja, causadas por agentes fúngicos 
verdadeiramente patogênicos, como a criptococose, coccidioidomicose, histoplasmose e 
paracoccidioidomicose, ou oportunistas, como no caso da aspergilose, candidíase invasiva 
entre outras infecções fúngicas causadas por agentes que são associados à doenças de 
base, procedimentos médicos invasivos e imunossupressão do hospedeiro.

Apesar das infecções fúngicas serem doenças graves e os pacientes estarem cada 
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vez mais susceptíveis, ocorre uma “invisibilidade epidemiológica”, onde a dificuldade no 
diagnóstico e a necessidade de profissionais experientes na área, dificulta a identificação e 
a notificação das infecções fúngicas no mundo. No Brasil, doenças fúngicas não integram 
a lista de doenças de notificação obrigatória, sendo poucas micoses como por exemplo a 
paracoccidioidomicose de notificação compulsória em estados que possuem um elevado 
número de casos, enquanto que outras micoses acabam sendo ainda mais negligenciadas 
(GIACOMAZZI et al., 2016; SHIKANAI-YASUDA et al., 2017).

Por esse motivo, mais estudos utilizando as bases de dados como SIH/SUS para 
pesquisas de micoses invasivas nas regiões do Brasil devem ser feitas ao longo dos anos,  
para que as instituições se atentem para a gravidade das infecções fúngicas no país, 
incentivando o diagnóstico e a notificação correta dos dados que alimentam o SIH/SUS, 
assim cada vez mais os dados analisados representarão a real situação dessas micoses 
no Brasil.

4 | 	SISTEMA DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL (SIA)
O SIA consiste no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS. Diferentemente 

dos outros sistemas, este agrega os dados de produção ambulatorial (não hospitalar) 
financiados pelo SUS. Teve implantação nacional em 1995 e, em 2008, passou a ter uma 
tabela unificada de procedimentos junto ao SIH (BRASIL, 2016). No que concerne ao 
número de procedimentos realizados, em 2019, foram registrados no SIA/SUS um total 
de 3.760.795.491 registros no Brasil. De janeiro a setembro de 2020, foram notificados 
2.302.200.002 registros, de acordo com o DATASUS (BRASIL, 2020). Isso torna o sistema 
uma rica fonte de dados para pesquisa em saúde.

O objetivo do SIA, além de compilar os procedimentos realizados via SUS, é 
subsidiar os gestores estaduais e municipais no monitoramento dos processos de 
planejamento, programação, regulação, avaliação e controle dos serviços de saúde, na 
área ambulatorial (BRASIL, 2016). Tal base de dados registra a produção ambulatorial 
a partir dos documentos BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) e APAC (Autorização 
de Procedimentos de Alta Complexidade). O BPA é dividido em BPA-C–consolidado, 
que integra atendimentos de forma agregada e BPA-I–individualizado, com informações 
individualizadas dos pacientes. A APAC é referente a procedimentos que necessitem de 
autorização prévia, como serviços de quimioterapia, radioterapia, hemodiálise, cirurgia 
bariátrica e medicamentos de dispensação excepcional e estratégicos (BRASIL, 2016).

Os estabelecimentos de saúde preenchem esses documentos e, após o 
processamento dos dados - passando pelo tratamento, consistência, validação e 
agregação, divulgados publicamente pelo DATASUS (BRASIL, 2016). O acesso a esse 
sistema pode ser feito via TABNET/ DATASUS (BRASIL, 2020), no qual podem ser baixados 
os dados tabulados ou na forma de microdados. Também é possível baixar os dados via 
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pacote Microdatasus em linguagem R (SALDANHA, BASTOS & BARCELLOS, 2019). Tais 
informações são de acesso aberto, gratuito e não contém identificação dos pacientes. 
Utilizando os códigos segundo CID, é possível filtrar os registros selecionando as doenças 
de interesse, em um determinado local e período de tempo (BRASIL, 2019).

O sistema traz dados quanto ao sexo, idade, município onde ocorreu o atendimento 
e município de residência do paciente; além disso, informa acerca do procedimento 
realizado, incluindo medicamentos, ambos codificados de acordo com o SIGTAP (Sistema 
de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS) (BRASIL, 
2016; BRASIL, 2019).

Apesar do número de dados, o SIA é um sistema subutilizado para pesquisa em 
saúde, sendo majoritariamente empregado em estudos sobre saúde bucal (ALMEIDA & 
FERREIRA, 2008; CELESTE et al, 2011; GOES et al, 2012). Outros estudos incluem cobertura 
da atenção básica (CARDOSO & VIEIRA-DA-SILVA, 2012; THUM, BALDISSEROTTO & 
CELESTE, 2019), hipertensão arterial (TANAKA et al, 2019), artrite reumatoide (GOMES et 
al, 2017)  e registros de câncer (PERES et al, 2016).

Como observado, o SIA possui grande volume de informações, com abrangência 
nacional. Considerando doenças que não são de notificação obrigatória e que não provocam 
internações ou mortalidade significativas, como micoses superficiais, o SIA é um sistema 
que fornece informações as quais podem ser úteis em avaliar perfil epidemiológico de uma 
determinada população, bem como os gastos e procedimentos mais realizados dentro do 
SUS. No que tange às limitações do sistema, há a questão de que se tratam de dados 
secundários, por vezes incompletos, passíveis de erros de preenchimento e digitação. 
Além disso, a subnotificação é um problema presente em doenças cuja notificação não 
é obrigatória. (TARGINO, 2009). Entretanto, para doenças com dados epidemiológicos 
escassos, como as micoses humanas, dados do DATASUS como um todo podem fornecer 
um panorama dessas condições no país.
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